
 

Proposta de alteração ao Decreto da Assembleia da República n.º 17/XVII 

Alteração à Lei n.º 37/81, de 3 de outubro, que aprova a Lei da Nacionalidade 

 

 

Exposição de Motivos 

O Tribunal Constitucional, no âmbito da fiscalização preventiva da 

constitucionalidade do Decreto da Assembleia da República n.º 17/XVII, 

pronunciou-se pela inconstitucionalidade de quatro normas dele constantes, por 

considerar que as mesmas violam princípios e regras constitucionais 

estruturantes do Estado de direito democrático e do regime da nacionalidade. 

Em concreto, foram julgadas inconstitucionais a alínea f) do n.º 1 do artigo 6.º da 

Lei da Nacionalidade, a parte final da alínea a) do n.º 1 do artigo 9.º, o n.º 3 do 

artigo 12.º-B e a norma extraída dos n.ºs 3 e 4 do artigo 7.º do Decreto. O Tribunal 

declarou ainda não se pronunciar pela inconstitucionalidade das demais normas 

que integravam o pedido. 

Em primeiro lugar, foi julgada inconstitucional a norma constante da alínea f) do 

n.º 1 do artigo 6.º da Lei da Nacionalidade, na redação aprovada pelo Decreto, 

por estabelecer, como efeito automático da condenação penal em pena de prisão 

igual ou superior a dois anos, a impossibilidade de acesso à nacionalidade 

portuguesa por naturalização. O Tribunal entendeu que tal solução impede 

qualquer ponderação concreta quanto ao vínculo de integração do requerente na 

comunidade nacional e viola os artigos 26.º, n.º 1, 18.º, n.º 2, e 30.º, n.º 4, da 

Constituição. 

 



 

Em segundo lugar, o Tribunal pronunciou-se pela inconstitucionalidade da parte 

final da alínea a) do n.º 1 do artigo 9.º, na redação aprovada, por nela se prever, 

em termos indeterminados, a relevância de comportamentos que, de forma 

concludente e ostensiva, rejeitem a adesão à comunidade nacional, às suas 

instituições representativas e aos seus símbolos nacionais. Entendeu o Tribunal 

que tal formulação não oferece aos cidadãos um critério minimamente 

densificado e previsível, violando o princípio da determinabilidade extraído do 

artigo 2.º da Constituição e a exigência de densificação legal reforçada decorrente 

da alínea f) do n.º 1 do artigo 164.º da Constituição. 

Em terceiro lugar, foi também julgada inconstitucional a norma do n.º 3 do artigo 

12.º-B, ao excluir a consolidação da nacionalidade quando esta tenha sido obtida 

de forma manifestamente fraudulenta, sem qualquer critério legal que permita 

distinguir essa hipótese das demais situações de fraude já abrangidas por outros 

mecanismos legais. Também aqui o Tribunal considerou violado o artigo 2.º, em 

conjugação com a alínea f) do n.º 1 do artigo 164.º da Constituição. 

Em quarto lugar, o Tribunal pronunciou-se pela inconstitucionalidade da solução 

constante dos n.ºs 3 e 4 do artigo 7.º do Decreto, por violação do princípio da 

proteção da confiança, ínsito no princípio do Estado de direito consagrado no 

artigo 2.º da Constituição, ao introduzir uma disciplina retrospetiva desfavorável 

para procedimentos pendentes e ao atribuir natureza interpretativa a essa 

solução. 

Impõe-se, por isso, expurgar do decreto as normas julgadas inconstitucionais e 

ajustar o respetivo texto em conformidade. 

 



 

Simultaneamente, considera-se justificado consagrar uma solução transitória 

materialmente distinta da que foi afastada pelo Tribunal Constitucional. Com 

efeito, a presente proposta não retoma a natureza interpretativa anteriormente 

atribuída ao regime transitório, nem faz depender o deferimento dos pedidos da 

aferição retrospetiva dos requisitos à data da respetiva apresentação. Ao invés, 

estabelece, de forma expressa, objetiva e prospetiva, que aos cidadãos 

estrangeiros que, à data da entrada em vigor da lei, já residam legalmente em 

território nacional continua a aplicar-se, para efeitos de naturalização, o prazo de 

residência legal de cinco anos previsto na redação anterior da Lei n.º 37/81, de 3 

de outubro, assegurando-se igual tratamento aos procedimentos administrativos 

pendentes. Esta solução visa salvaguardar a proteção da confiança e a 

previsibilidade jurídica de situações já constituídas, sem reproduzir o critério 

normativo que foi julgado inconstitucional. 

A presente solução acolhe, aliás, uma preocupação que foi expressamente 

colocada perante a Assembleia da República em sede de direito de petição, 

designadamente através da Petição n.º 12/XVII/1.ª, que pugna pela criação de um 

regime transitório que mantenha temporariamente o prazo de cinco anos para a 

naturalização dos estrangeiros residentes legalmente em Portugal, bem como por 

outras petições conexas sobre a contagem do prazo de residência legal e a tutela 

de situações pendentes. 

Assim, ao abrigo das disposições regimentais e constitucionais aplicáveis, 

apresenta-se a seguinte proposta de alteração: 

 

 

 



 

Artigo 1.º 

Alteração ao Decreto da Assembleia da República n.º 17/XVII 

Os artigos 2.º e 7.º do Decreto da Assembleia da República n.º 17/XVII passam a 

ter a seguinte redação: 

 

“Artigo 2.º 

Alteração à Lei n.º 37/81, de 3 de outubro 

Os artigos 1.º, 3.º, 6.º, 9.º e 12.º-B da Lei n.º 37/81, de 3 de outubro, passam a ter a 

seguinte redação: 

Artigo 1.º 

[…] 

1 - […]. 

a) […]; 

b) […]; 

c) […]; 

d) […]; 

e) […]; 

f) […]; 

g) […]. 

2 - […]. 

3 - A atribuição da nacionalidade portuguesa ao abrigo da alínea d) do n.º 1 

pressupõe o preenchimento dos requisitos constantes das alíneas c) a e) e g) a h) 

do n.º 1 do artigo 6.º. 

4 - […]. 

 

 



 

Artigo 3.º 

[…] 

1 - […]. 

2 - […]. 

3 - […]. 

4 - A aquisição da nacionalidade com fundamento nos n.ºs 1 e 3 depende da não 

verificação de nenhuma das situações previstas nas alíneas g) e h) do n.º 1 do 

artigo 6.º. 

 

Artigo 6.º 

[…] 

1 - […]; 

a) […]; 

b) […]; 

c) […]; 

d) […]; 

e) […]; 

f) [Eliminada]; 

g) […]; 

h) […]; 

i) […]. 

2 – […]: 

a) […]; 

b) […]; 

c) Caso tenha completado a idade da imputabilidade penal, o menor cumpra os 

requisitos das alíneas e), g) e h) do número anterior. 



 

3 - O Governo concede a nacionalidade portuguesa aos apátridas que residam 

legalmente em Portugal há pelo menos quatro anos, que satisfaçam 

cumulativamente os requisitos previstos nas alíneas c) a e) e g) a h) do n.º 1. 

4 - […]. 

5 - […]. 

6 - […]. 

7 - […]. 

8 - […]. 

9 - […]. 

10 - […]. 

11 - [Eliminado]. 

12 - […]. 

13 - […]. 

 

Artigo 9.º 

[…] 

1 - […]: 

a) A inexistência de laços de efetiva ligação à comunidade nacional, tendo em 

consideração os parâmetros materiais constantes das alíneas c) a e) e g) a i) do n.º 

1 do artigo 6.º; 

b) […]; 

c) […]; 

d) […]. 

2 - Não há oposição à aquisição da nacionalidade portuguesa quando o 

casamento ou a união de facto tenha mais de seis anos ou quando existam filhos 



 

comuns do casal com nacionalidade portuguesa, exceto com fundamento nos 

parâmetros materiais das alíneas g) e h) do n.º 1 do artigo 6.º. 

3 - […]. 

4 - […]. 

 

Artigo 12.º-B 

[…] 

1 - […]. 

2 - […]. 

3 - [Eliminado]. 

4 - […]. 

 

 

 

Artigo 7.º 

Aplicação no tempo 

1 - […]. 

2 - […]. 

3 - Aos cidadãos estrangeiros que, à data da entrada em vigor da presente lei, já 

residam legalmente em território nacional, continua a aplicar-se, para efeitos de 

aquisição da nacionalidade portuguesa por naturalização, o prazo de residência 

legal de cinco anos previsto na redação anterior da Lei n.º 37/81, de 3 de outubro. 

4 - O disposto no número anterior aplica-se igualmente aos procedimentos 

administrativos pendentes à data da entrada em vigor da presente lei.” 

 



 

Artigo 2.º 

Entrada em vigor 

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

 

 

O Deputado único 

Filipe Martiniano Martins de Sousa 

Juntos pelo Povo (JPP) 


